
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 14 DE JULHO DE 2017 (*) 

 

Altera o Art. 7º da Resolução CNE/CES nº 

9/2004, que institui as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Graduação em Direito. 

 

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 

Educação, no uso de suas atribuições legais, conferidas no art. 9º, § 2º, alínea “c”, da Lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro 

de 1995, tendo em vista as diretrizes e princípios fixados pelos Pareceres CNE/CES n
os

 

583/2001 e 67/2003, e considerando o que consta do Parecer CNE/CES nº 150/2013, 

homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 

5/7/2017, Seção 1, p. 31, resolve: 

 

Art. 1º O Art. 7º da Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004, que institui 

as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito, passa a ter a seguinte 

redação: 

 

Art. 7º O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, 

indispensável à consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao 

perfil do formando, devendo cada instituição, por seus colegiados próprios, aprovar o 

correspondente regulamento, com suas diferentes modalidades de operacionalização. 

§ 1º O estágio de que trata esse artigo poderá ser realizado: 

I - Na própria Instituição de Educação Superior, por meio do seu 

Núcleo de Prática Jurídica, que deverá estar estruturado e operacionalizado de 

acordo com regulamentação própria, aprovada pelo seu órgão colegiado competente, 

podendo ser celebrado convênio com a Defensoria Pública para prestação de 

assistência jurídica suplementar; 

II - Em serviços de assistência jurídica de responsabilidade da 

Instituição de Educação Superior por ela organizados, desenvolvidos e implantados; 

III - nos órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 

Defensoria Pública e das Procuradorias e demais Departamentos Jurídicos Oficiais; 

IV - Em escritórios e serviços de advocacia e consultorias jurídicas. 

§ 2º As atividades de Estágio Supervisionado poderão ser 

reprogramadas e reorientadas em função do aprendizado teórico-prático 

gradualmente demonstrado pelo aluno, na forma definida na regulamentação do 

Núcleo de Prática Jurídica, até que se possa considerá-lo concluído, resguardando, 

como padrão de qualidade, os domínios indispensáveis ao exercício das diversas 

carreiras contempladas pela formação jurídica. 

 

                                                           
(*)

 Resolução CNE/CES 3/2017. Diário Oficial da União, Brasília, 17 de julho de 2017, Seção 1, p. 12. 
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Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

 

LUIZ ROBERTO LIZA CURI 

 


